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o artigo apresenta uma reflexão sobre a comunicação pública e o novo olhar ao 
cidadão com a chegada de novas plataformas tecnológicas. Baseia-se na análise 
da comunicação das prefeituras da região do Grande ABC paulista – Santo André, 
São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e 
Rio Grande da Serra – com seus munícipes, por meio das novas plataformas de 
comunicação virtual, como os portais institucionais e mídias sociais. outro ponto 
analisado foi a vontade política manifestada nos planos de governo dos prefeitos 
eleitos em 2012 no que tange aos investimentos em governo eletrônico. o ob-
jetivo foi observar, dentro de uma pesquisa documental de caráter exploratório e 
análise de conteúdo, da maneira mais contundente possível, o grau de abertura e 
relação virtual das instituições públicas com seus moradores. o resultado mostra 
que, se há diálogo ou atendimento virtual ou se estes canais estão cada vez mais 
disponíveis ao cidadão, eles são pouco utilizados ou meramente desprezados.
Palavras-chave: inovação; comunicação pública; cidadania; redes sociais; gov-
erno eletrônico.
Abstract 
This paper focuses on the public communication and the new look to the citizen 
with the arrival of new technology platforms. It is based on the analysis of the 
communication of the cities of Grande ABC Paulista region – Santo André, São 
Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, and Rio 
Grande da Serra – with their residents, through new virtual media platforms, such 
as institutional portals and social media. Another addressed point was the politi-
cal will manifested in government plans of the elected mayors in 2012 regarding 
investments in e-government. The objective was to observe, within a documentary 
exploratory research and content analysis, in the most compelling way possible, the 
degree of openness and virtual relationship of public institutions with its residents. 
The results show that, if there is dialogue or virtual attendance or if these channels 
are increasingly available to citizens, they are still badly used or merely discarded.
Keywords: Innovation; Public Communication; Citizenship; Social Networks; 
electronic Government.
ReSUMeN 
el artículo presenta una reflexión sobre la comunicación pública y la nueva mirada 
al ciudadano con la llegada de nuevas plataformas tecnológicas. Se basa en el 
análisis de la comunicación de los municipios de la región del Gran ABC - Santo 
André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão 
Pires y Rio Grande da Serra – con sus ciudadanos, a través de nuevas plataformas 
de  comunicación virtual, tales como portales institucionales y medios de comu-
nicación social. otro punto discutido fue la voluntad política manifestada en los 
planes de gobierno de los alcaldes electos en 2012 con respecto a las inversiones 
en gobierno electrónico. el objetivo fue observar, dentro de una investigación 
documental de carácter exploratorio y el análisis de contenido, de la forma más 
contundente posible, el grado de apertura y relación virtual de las instituciones 
públicas con sus residentes. el resultado muestra que si hay diálogo o servicio 
virtual o si estos canales son cada vez más accesibles a los ciudadanos, ellos son 
poco usados o simplemente ignorados.
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Conceitos sobre comunicação pública
O conceito de comunicação pública possui múl-
tiplas vertentes, divididas em várias terminologias que 
norteiam sua definição. Brandão (2007) relata em seus 
estudos que existem cinco áreas diferentes de conhe-
cimento e atividade profissional que dividem a ação: 
a comunicação organizacional, a comunicação cien-
tífica, a comunicação do Estado ou governamental, a 
comunicação política e a comunicação estratégica 
da sociedade civil organizada.
A primeira – comunicação organizacional – seria 
mais relacionada à comunicação interna das organi-
zações. No caso da comunicação científica, Brandão 
(2007) relaciona as similaridades com a comunica-
ção pública, uma vez que ambas utilizam um leque 
variado de instrumentos, como as metodologias tra-
dicionais de informação tecnológica direcionada às 
comunidades, técnicos ou autoridades. As duas re-
presentam uma espécie de difusor de informações de 
interesse da opinião pública, sendo um compromisso 
de prestação de contas à população.
Outra área abordada pela autora é a comunica-
ção governamental, que também deve ser entendida 
como comunicação pública, na medida em que é 
um instrumento de construção de agenda pública e, 
da mesma forma que a comunicação política, a qual 




Brandão (2007) frisa como a forma mais conhecida 
de comunicação pública, advém da tradição de es-
tudos que analisam a comunicação contraposta com 
o interesse público. Por fim, a comunicação pública, 
aliada à sociedade civil organizada, parte da premis-
sa de que a comunicação deve ter consciência de 
que as responsabilidades públicas não são exclusivas 
dos governos, mas de toda a sociedade.
Duarte (2007. p. 1) já descreve a comunicação 
pública como um conceito que tem origem no enten-
dimento da comunicação governamental. Em outra 
abordagem, desta vez de forma mais categórica, 
López (2012, p. 250) afirma que a comunicação das 
organizações públicas possui enfoque na área de as-
sessoria de imprensa. Segundo o autor, o escopo da 
comunicação pública acaba por não considerar os 
processos de interlocução com o cidadão, assumindo, 
portanto, um caráter meramente informativo.
Essa afirmação encontra respaldo no que cita 
Vieira da Costa (2006, p. 20), que argumenta que a 
comunicação de interesse público é toda ação de 
comunicação que tem como objetivo levar uma infor-
mação à população que traga resultados concretos 
para se viver e entender melhor o mundo. Contudo, 
Bueno (2012, p. 136) ressalta que a comunicação de 
interesse público abrange ações e atividades que têm 
como endereço a sociedade.
Uma análise do uso da expressão “comunicação 
pública”, desde o início do século XX, mostra que o 
conceito esteve relacionado com a comunicação es-
tatal e a implantação da radiodifusão, e, mais tarde, 
da televisão pública. Enquanto a imprensa tradicio-
nal desenvolveu-se regulada pelas forças políticas, 
culturais e de mercado, os meios eletrônicos neces-
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sitavam ser autorizados e regulados por concessão 
pública. Por essa autorização, o Estado “concede a 
uma empresa, por tempo limitado, o direito de utilizar 
uma determinada faixa, mediante o compromisso de 
que será usada em benefício público” (DINES, 2005).
Um novo enfoque é dado também por Domin-
gues (2004, p. 226), ao detalhar que a relação dos ci-
dadãos com o Estado também mudou. As pessoas es-
peram melhorias contínuas da atividade governativa. 
Cada vez mais elas veem o Estado como entidade 
de cuja constituição participam por meio da eleição 
dos dirigentes que valorizam seus programas eleito-
rais com promessas de benefícios para os cidadãos. 
Simultaneamente, sentem que podem condicionar 
sua atividade por meio de sua opinião pública, seja 
em sondagens temáticas, em conversa de amigos ou 
colegas de trabalho, em entrevista para noticiários 
televisivos que procuram a singularidade dos casos 
vulgares ou em artigos de opinião apresentados em 
colunas de jornais. Progressivamente, desenvolve-se 
uma cultura da crítica do desempenho do Estado, de 
quem sempre se espera mais e melhor, muitas vezes, 
traduzida por sentimentos de descrença e pessimismo.
Essa profunda mudança social obriga a avaliar e 
melhorar o desempenho dos serviços públicos, além 
de reformular as orientações normativas para a ação, 
dirigindo os processos e as práticas menos para as 
predisposições dos servidores e mais para a satisfação 
das necessidades dos consumidores.
Haswani (2006, p. 24) acrescenta que a relação 
entre as instituições públicas e os cidadãos significa 
considerar um cenário complexo que mostra uma 
pluralidade de sujeitos em ação. As administrações 
públicas são hoje uma realidade em movimento, he-




terogêneas em seu interior. Não se pode falar de um 
sujeito institucional, mas dos processos em ação no 
interior de um contexto articulado e mutante; pro-
cessos que se diversificam nos âmbitos territoriais e 
institucionais diversos que clamam por competência, 
profissionalismo e capacidades aprimoradas. De outro 
lado, comentar sobre os cidadãos significa, igualmen-
te, referir-se a uma realidade complexa e heterogê-
nea. De fato, hoje eles são mais bem representados 
nas estruturas associativas organizadas da sociedade 
civil, que têm sido mais competentes que o Estado 
na defesa dos diretos sociais.
A partir das formas de governança instituídas 
pela Constituição de 1988 e da Reforma do Estado 
realizada na década seguinte, de acordo com Novelli 
(2006, p. 74), a comunicação pública, ou seja, aquela 
comunicação praticada pelos órgãos responsáveis 
pela administração pública, assume, na prática, uma 
importância significativa para o exercício da partici-
pação política e da cidadania. Nesse contexto, cabe 
à comunicação pública extrapolar a esfera da divul-
gação do governo e da assessoria de imprensa como 
mecanismo de autopromoção dos governantes e de 
suas ações para colocar-se como instrumento faci-
litador do relacionamento entre cidadão e Estado.
O livro Mídia e políticas públicas de comunica-
ção, publicado pela Agência de Notícias dos Direitos 
da Infância (ANDI, 2007, p. 57), destaca a existência 
de dois conceitos que têm contado com presença 
garantida no debate sobre a regulação democrática 
operada pelo Estado no âmbito das comunicações: 
o de bem público e o de serviço público. O primeiro 
é usualmente definido como um benefício a ser uti-
lizado por todos – caso dos acervos das bibliotecas, 
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dos arquivos públicos e dos sinais que carregam in-
formação utilizando o espectro eletromagnético. Já 
o segundo corresponde à atividade considerada de 
interesse geral por uma coletividade e, como tal, é 
empreendida pelo Estado.
Em consequência disso, seu uso deve ser permiti-
do gratuitamente ou por preços e condições não dis-
criminatórios, razoáveis e justos. Podem ser enquadra-
dos nesse escopo os serviços postais, de radiodifusão, 
de telefonia e de energia elétrica, que contam com 
a possibilidade de serem explorados privativamente, 
terem as tarifas controladas e serem submetidos a 
obrigações específicas, como a universalidade da 
prestação do serviço.
Para analisar a comunicação pública no Brasil 
é importante passar pelos principais fatos históricos 
que abordam o tema. Kegler (2008, p. 5) relata que 
uma retrospectiva ajuda a entender a comunicação 
nas instituições governamentais no Brasil, da qual 
surge a possibilidade de uma nova comunicação: 
“o entendimento de comunicação pública proposto 
neste estudo”.
A “comunicação pública”, nesse caso a co-
municação nos governos, pode ser caracterizada 
inicialmente pela criação do Departamento de 
Imprensa e Propaganda, em 1939, pelo Presidente 
Getúlio Vargas, que vem substituir o Departamento 
de Propaganda e Difusão Cultural (DPDC-1934), an-
tecedido pelo Departamento Oficial de Propaganda 
(DOP), que foi um órgão da administração pública 
objetivando a propaganda estatal, também criado 
em 1931, no governo de Getúlio Vargas, para siste-
matizar um discurso legitimador por meio da propa-
ganda (KEGLER, 2008, p. 5).




A autora descreve que o projeto de comunica-
ção do Governo Militar na década de 1970 criou 
a Assessoria Especial de Relações Públicas (Aerp) 
durante o governo do General Médici, presidente 
do Brasil entre 30 de outubro de 1969 e 15 de março 
de 1974. Esse governo foi denominado “os anos de 
chumbo da ditadura”, pois havia grande repressão à 
oposição e utilização maciça de campanhas de pro-
paganda para promover o regime militar. Exemplo 
é a famosa campanha “Brasil, ame-o ou deixe-o”, 
em que amar o País correspondia a não ser opositor 
do regime militar.
Kleger (2008, p. 5) afirma que, com semelhanças 
como as que se observa hoje na comunicação do 
governo, a comunicação da época militar utilizou téc-
nicas de propaganda e de divulgação para buscar 
a legitimação de uma ideologia para seu projeto de 
desenvolvimento para o País. A pesquisa observa que 
foi registrada como fato histórico a criação da Secre-
taria de Comunicação, por João Figueiredo (mandato 
entre 1979 e 1985) e do Plano de Comunicação Insti-
tucional, por Fernando Henrique Cardoso, presidente 
do Brasil entre 1995 e 2003. “Constata-se, dessa forma, 
que desde o seu princípio, conforme afirma Matos 
(1999), a comunicação não foi pensada no Governo 
como um processo”.
Com a redemocratização brasileira, os governos 
civis pareceram pensar a tarefa comunicacional prin-
cipalmente como uma tarefa exclusiva da comuni-
cação política, como produto da publicidade ou das 
estratégias de marketing, visando ao convencimento, 
ao impacto junto à opinião pública e à busca de 
resultados imediatos. Se analisarmos a comunicação 
do Poder Executivo nesses últimos vinte anos, a co-
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municação não foi entendida como processo, muito 
menos como política. Consequentemente, o discur-
so é reciclado de acordo com as circunstâncias, de 
acordo com as questões candentes do momento: 
não se definiu a comunicação como processo de 
reconstrução da cidadania (MATOS, 1999, p. 3).
No caminho do entendimento desta prática, 
Weber (2007, p. 24) detalha que “a comunicação 
pública é um conceito confortável porque sua liqui-
dez serve a diferentes abordagens teóricas e sua 
complexidade só aparece no momento de sua exe-
quibilidade”.
Em Mudança estrutural da esfera pública, o filó-
sofo alemão Jürgen Habermas (1984) descreve que os 
problemas impostos pelos meios de comunicação à 
constituição, ao fortalecimento de uma esfera pública 
voltada para o esclarecimento recíproco e para a 
troca de opiniões entre um público letrado estavam 
localizados não no período inicial de criação da im-
prensa, mas, sim, em sua fase posterior de mercanti-
lização e abertura do espaço interno dos jornais aos 
anunciantes.
De acordo com Duarte (2007, p. 2), a comunica-
ção pública ocorre no espaço formado pelos fluxos 
de informação e de interação entre agentes públicos 
e atores sociais: governo, Estado e sociedade civil 
– inclusive partidos, empresas, terceiro setor e cada 
cidadão individualmente – em temas de interesse pú-
blico, conforme demonstrado na Figura 1.




Figura 1 - Campo da comunicação pública
Fonte: Duarte (2007).
A comunicação pública trata de compartilha-
mento, negociações, conflitos e acordos na busca 
do atendimento de interesses referentes a temas de 
relevância coletiva. Ela ocupa-se da viabilização do 
direito social coletivo e individual ao diálogo, à infor-
mação e expressão. Assim, fazer comunicação públi-
ca é assumir a perspectiva cidadã na comunicação, 
envolvendo temas de interesse coletivo.
Em seus estudos, Duarte (2007, p. 65) descreve 
dois instrumentos de comunicação característicos da 
comunicação pública. O primeiro é o da informação, 
o qual se baseia no fornecimento de dados oficiais, 
estatísticos, releases à imprensa, publicidade, folhetos 
entre outros meios de divulgação. O segundo seria 
caracterizado pelos instrumentos de diálogo e inclui, 
também, a chamada comunicação informal. Con-
selhos consultivos, grupos de trabalho, teleconferên-
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cias e consultas públicas estariam no escopo deste 
instrumento.
Weber (2007 p. 23) explica que, ao abordar te-
mas de interesse público, os sistemas de comunicação 
propiciam a criação de uma rede de comunicação 
pública cuja extensão será proporcional aos interesses 
dos poderes, públicos e privados, envolvidos. E essa 
rede, de acordo com a autora, funciona ininterrupta-
mente, pois a sustentação do discurso político reside 
nos temas de interesse público e todos dizem respeito 
ao cidadão eleitor. Em todos os sistemas são acio-
nadas operações discursivas sustentadas por com-
petências profissionais, apuro estético, tecnologias e 
mídias, já que todo o discurso construído no campo 
da política e da comunicação destina-se, afinal, à 
eleição política.
Weber (2007) liga a questão política da comunica-
ção pública, já relacionada por Brandão (2007), como 
um fator preponderante para sua prática. É como se 
a busca incessante para manter uma imagem positiva 
do governo norteasse boa parte de suas ações.
Para tanto, concorrem formulações díspares e 
ininterruptas de instituições e sujeitos políticos em 
torno de temas de interesse público, em busca de 
visibilidade e credibilidade, que transitam entre o jor-
nalismo, a propaganda, o entretenimento, os eventos 
e as relações públicas. Assim se denomina a rede de 
comunicação pública constituída por sistemas que 
geram, debatem, repercutem temas públicos, temas 
vitais à vida e às relações em sociedade, como rege 
a Declaração dos Direitos Humanos e a Constituição 
Brasileira (WEBER, 2007 p. 23). O pensamento resume a 
ideia básica acerca da capacidade da imprensa de 
interferir a partir daquilo que ela publica e/ou omite 
nos temas que estarão no topo da lista dos decisores.




O processo de comunicação pública que per-
corre o campo político, organizacional, entre outras 
vertentes, passa por uma transformação a partir do 
momento em que as novas ferramentas de tecnologia 
de informação estão disponíveis e ganham uso para 
a sociedade. Dessa forma, o conhecido processo de 
relação de comunicação pública por meio das mídias 
tem se modificado, no anseio de levar as realizações 
de governo ao conhecimento da população. Ou seja, 
as instituições públicas passam a refletir sobre o foco 
de atuação, uma vez que os canais de acesso ao 
cidadão estreitaram-se com o advento das novas 
tecnologias.
Algumas instituições públicas têm ousado um 
novo design da comunicação, porém, de modo ge-
ral, a concepção do trabalho de comunicação nas 
assessorias governamentais tem como foco principal 
o relacionamento com a mídia, e não com o cidadão 
(BRANDÃO, 2007, p. 17).
Gerzson e Müller (2009, p. 63) observam que a 
contemporaneidade vem exigindo reposicionamento 
desse paradigma referente às relações entre organiza-
ções públicas e públicos a serem atingidos. As autoras 
relatam que a sociedade está exigente no que se re-
fere aos seus direitos, inclusive o de ser bem atendida. 
Ao mesmo tempo em que surge essa consciência, as 
práticas de comunicação pública passam por crises 
de identidade e percebe-se a importância da ado-
ção de práticas mais democráticas e direcionadas, 
em oposição ao viés de massificação historicamente 
adotado pelo setor público.
a evolução dos meios de comunicação altera a for-
ma como os indivíduos interagem e formam opinião, 
bem como altera as relações entre as esferas política 
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e civil. Parece-nos, no entanto, que os espaços de 
debate público na Internet ainda necessitam de uma 
validação, ou seja, um processo que passa pelos tradi-
cionais meios de comunicação para efetiva atuação 
na esfera política. (MEDEIROS, 2013, p. 27).
Internet e novos paradigmas
Para Brito (2006, p. 16), “os governos estão se rein-
ventando quando incorporam a rede em seus proces-
sos sociais ou político-eleitorais”. Nicolini e Ribeiro (2004) 
afirmam que o e-government atua na prestação de 
serviços ao cidadão (e-administração), no fomento à 
extensão dos processos democráticos (e-democracia), 
na dinamização dos processos internos e de elabo-
ração de políticas públicas (e-governança). Neste 
sentido, objetiva ampliar as discussões, democratizar 
o acesso à informação, dinamizar a possibilidade de 
realizar negócios e economizar dinheiro dos recursos 
públicos. Estes autores observam que a maioria dos 
governos tem empreendido esforços para construir um 
governo eletrônico “e-gov” (ou governo digital, como 
um conceito mais amplo), tendo como objetivo ações 
públicas direcionadas ao cidadão, ofertas de meios de 
acesso a informações e serviços, além da organização 
das informações dentro dos órgãos do governo, troca 
de informações entre as várias esferas do governo e 
suporte à interoperabilidade.
Moraes (2000, p. 142) é enfático ao afirmar em 
seus estudos que a militância on-line vem alargar a 
teia comunicacional planetária, usufruindo de uma 
das singularidades do ciberespaço: a capacidade de 
disponibilizar, em qualquer espaço-tempo, variadas 
atividades, formas e expressões de vida.
O autor universaliza as visões de mundo mais dís-
pares, os modos de organização social mais contras-




tantes, as ambições mais difusas, sem favorecer pen-
samentos únicos ou domínios por coerção. Trata-se 
de um âmbito virtual de conhecimentos múltiplos, que 
congrega forças, ímpetos e interesses contraditórios.
Contudo, Moraes (2000, p. 153) afirma que não 
se trata de transformar a internet em um celeiro de 
todas as virtudes. Muito menos de imaginar um El-
dorado digital, habilitado a suplantar o poderio de 
veiculação dos megagrupos – o que seria, além de 
tolice (segundo autor), desconhecer o indiscutível 
predomínio dos conglomerados multimídias no atu-
al cenário de transnacionalização dos mercados de 
informação e entretenimento.
Rothberg e Liberato (2013, p. 8) relatam que a 
internet pode constituir um meio de oferta de dados 
necessários para embasar debates cívicos, tornando-
-se recurso importante por possibilitar o engajamento 
nos assuntos públicos. O fato de servir ao acesso à 
informação no tempo, espaço e forma abertos às 
preferências individuais torna a internet oportuna aos 
usuários, que podem pesquisar sobre diversos temas, 
de acordo com seu interesse e disponibilidade, ma-
nifestar suas perspectivas e construir arenas comuni-
cativas. Dessa forma, destacam que:
A internet é capaz de auxiliar no engajamento político 
do cidadão a partir da interação que se estabelece 
entre sociedade civil e representantes políticos. A partir 
do contato mais próximo, os agentes políticos podem 
entender as demandas dos cidadãos e promoverem 
mudanças significativas. Isso provocaria satisfação 
dos envolvidos atendidos, que passariam a perceber 
a política como algo próximo, como interesse público, 
diminuindo o distanciamento entre cidadãos e Estado. 
(ROTHBERG; LIBERATO, 2013, p. 8).
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ABC paulista
O Grande ABC está localizado na região metropo-
litana de São Paulo, composto por sete cidades, que 
totalizam cerca de 2,7 milhões de habitantes, segundo 
estimativa tabulada pelo pesquisador com base no 
Portal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
por cidade, no ano de 2013, assim distribuídos:
Figura 2 – Dados regionais: perfil demográfico
Fonte: Tabulada pelo pesquisador, IBGE, 2013.
A economia do ABC paulista apresenta um forte 
dinamismo e diversificação econômica ao longo de 
sua história. O total de riquezas produzidas nas sete 
cidades coloca o grupo de municípios como o quarto 
maior Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil, com R$ 84,8 
bilhões. A região só fica atrás de São Paulo (R$ 443,6 
bilhões), Rio de Janeiro (R$ 190,2 bilhões) e Brasília 
(R$ 149,9 bilhões).
Apesar de permanecer em quarto lugar, o PIB 
regional saltou de R$ 71,1 bilhões, em 2009, para R$ 
84,8 bilhões, em 2010 – uma alta de 19,2%. O cresci-
mento superou amplamente o registrado em toda a 
economia nacional, cujo PIB passou de R$ 3,239 tri-




lhões, em 2009, para R$ 3,7 trilhões, no ano seguinte, 
registrando uma elevação de 16,38%. Em termos reais, 
as taxas de crescimento foram de 10,14% no ABC e 
7,53% no Brasil1.
Metodologia
Para fazer este estudo foi utilizada a pesquisa 
documental que usa o método de análise de conte-
údo segundo a visão de Bardin (2004) e abrange os 
canais de e-gov das sete prefeituras locais em 2013 
e a intenção política dos prefeitos eleitos para inves-
tir nestas potencialidades. Diretamente do Portal do 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE) foram levantados os 
planos de governo de todos os prefeitos eleitos em 
2012 das cidades da região: Carlos Grana (PT), eleito 
com 360.200 votos em Santo André; Luiz Marinho (PT), 
reeleito com 261.339 votos em São Bernardo do Cam-
po; Paulo Pinheiro (PMDB), vencedor em São Caetano 
do Sul com 61.136 votos; Lauro Michels (PV), eleito 
prefeito de Diadema com 239.646 votos; Donizete 
Braga (PT), vencedor em Mauá com 196.269 votos; 
Saulo Benevides (PMDB), prefeito eleito em Ribeirão 
Pires com 24.601 votos; e Gabriel Maranhão (PSDB), 
prefeito eleito em Rio Grande da Serra com 15.469 
votos. Com base nesses documentos foi possível ava-
liar quais deles apresentaram citações de governo 
aberto e e-gov em seu conteúdo.
A escolha desse período deve-se ao início do 
mandato dos prefeitos eleitos no pleito de 2012, que 
1 Estes dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
referem-se ao desempenho da economia em 2010. Os dados 
estão em valores nominais (não deflacionados). A posição no 
ranking foi mantida constante no quinquênio 2006-2010, bem 
como o segundo lugar nacional no PIB industrial dos municípios, 
para o grupo dos sete municípios do ABC. Os valores nominais 
foram deflacionados pelo deflator implícito do produto.
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assumiram sua gestão em janeiro de 2013. Também 
foram enviados questionários para um representante 
legal de cada cidade, seja ouvidor ou secretário de 
comunicação municipal, para completar a análise 
das reclamações, indagando principalmente os tra-
ços de abertura ao diálogo por intermédio das redes 
sociais entre prefeituras e munícipes. Em alguns casos, 
a coleta de informação foi complementada com en-
trevistas dos respondentes.
Análise dos dados
A presença de ações de governo eletrônico nos 
planos de governo dos candidatos eleitos para ad-
ministrar as prefeituras da região do ABC paulista em 
2012 aparece de forma tímida em praticamente to-
dos os projetos, exceto no caso de São Bernardo do 
Campo, onde o prefeito reeleito, Luiz Marinho (PT), 
não menciona nada relacionado à questão. Esses e 
outros apontamentos foram observados nos planos 
de governo publicados no Portal do Tribunal Superior 
Eleitoral, no ano de 2012, devidamente referenciados 
nesse texto. Em Santo André (BRASIL, 2012, p. 9), a 
chapa do prefeito eleito Carlos Grana (PT) destaca 
que, “quanto ao emprego dos recursos públicos, utili-
zar das ferramentas de novas tecnologias de informa-
ção e comunicação para garantir um maior acesso 
do conjunto dos munícipes aos serviços públicos e 
ampliar os meios de controle social”. Apenas uma 
citação que fica bem reduzida quando compara-
da com a menção do prefeito eleito Paulo Pinheiro 
(PMDB), que apresenta várias citações. Dentre elas:
para melhor inclusão social, propomos a gestão com-
partilhada com a construção de múltiplos canais de 
comunicação, de participação em decisões e de 




controle social para garantia de uma plena demo-
cracia. Formar uma rede cidadã, que incorpore ao 
cotidiano da administração a opinião e as ações de 
centenas de pessoas, através de conselhos e orça-
mento participativo, bem como intensificar reuniões 
com a participação de especialistas dos diversos seg-
mentos. Para atendimentos julgados de maior urgência 
viabilizaremos o uso de telefones e atendimentos via 
Internet, com comprometimento de presteza nas res-
postas. (BRASIL, 2012, p. 5)
E prossegue (BRASIL, 2012, p. 38) a citação: pla-
nejando “a criação do Cadastro Municipal das Em-
presas com todos os dados e informações comerciais, 
permitindo que através da Internet possamos aumen-
tar e fomentar negócios”. A chapa eleita ainda foca 
a eficiência da gestão administrativa, propondo (BRA-
SIL, 2012, p. 42) a “criação de uma rede com acesso 
à Internet gratuita dentro do Município, permitindo 
a todos aprimorar seus conhecimentos e desenvolvi-
mento social”; e, na página seguinte,
o a aprimoramento do serviço 156, permitindo aos mu-
nícipes que a maioria dos serviços possa ser solicitado 
e efetuado através da Internet. Que o atendimento 
telefônico seja de qualidade com total respeito e 
atenção à população, com compromisso de resposta, 
qualquer que ela seja; Estudo de projetos com foco 
em infraestrutura e principalmente apresentação da 
viabilidade econômica para realização efetiva através 
de parceria com empresas privadas; Implementação 
da política de portas abertas, em que a comunica-
ção dos munícipes com o prefeito ocorrerá de forma 
sistemática e efetiva. (BRASIL, 2012, p. 42)
Nas demais cidades, a citação é bem reduzi-
da. O documento apresentado pelo prefeito eleito 
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em Diadema, Lauro Michels (PV), (BRASIL, 2012, p. 
09) apresenta apenas a proposta de “Reestruturar e 
modernizar o sistema de atendimento ao cidadão, 
através do telefone e internet (portal da Prefeitura 
Municipal), com a disponibilidade de serviços e solici-
tações”. Donizete Braga (PT) não menciona nada em 
relação a meios de internet, mas propõe em sua dire-
triz número 9 “favorecer o fortalecimento dos canais 
de participação popular formalizados tendo como 
carro chefe o orçamento participativo”.
Saulo Benevides (PMDB), prefeito eleito em Ri-
beirão Pires, propõe “efetuar estudo para implanta-
ção de Internet grátis nos bairros (rede wi-fi)” (BRASIL, 
2012, p. 34), além disso, afirma que quer “Manter 
portal na Internet integrando o cidadão nos proces-
sos da Gestão Municipal”.  Por fim, o prefeito eleito 
de Rio Grande da Serra, Gabriel Maranhão (PSDB), 
afirma, que planeja implementar “o serviço de Nota 
Fiscal Eletrônica e desenvolver o novo site municipal 
de serviços online para encaminhamento de solici-
tações e informações das ações governamentais.” 
(BRASIL, 2012, p. 3)
Como ferramenta de pesquisa, foi utilizado um 
questionário encaminhado no mês de outubro de 
2013, direcionado aos responsáveis pelas secretarias 
de comunicação das prefeituras do Grande ABC 
paulista, para colher informações de todas as pre-
feituras da região, por meio das questões constantes 
no Quadro 1.




Quadro 1 - Questionário
A comunicação da prefeitura trabalha com redes sociais 
para divulgar suas ações? Em caso afirmativo, quais?
A comunicação da prefeitura utiliza as redes sociais para 
responder às demandas de munícipes?
Essas demandas/solicitações são transformadas em or-
dens de serviço para realmente solucionar o problema 
mencionado?
No portal da prefeitura, quais serviços estão disponíveis 
aos munícipes para executar apenas pela Internet?
Existem ações em andamento para aperfeiçoar o diálogo 
com o munícipe via e-gov? Se sim, quais?
Por gentileza, liste números de atendimento e-gov, tanto 
do portal da prefeitura quanto de redes sociais, de janeiro 
a junho de 2013.
Fonte: Elaborado pelo pesquisador
O passo seguinte foi investigar os sites das sete 
prefeituras por meio de buscas na internet: Santo An-
dré (SA), São Bernardo do Campo (SBC), São Caetano 
do Sul (SCS), Diadema, Mauá, Ribeirão Pires (Rib. Pires) 
e Rio Grande da Serra (RGSerra).




Meios disponibilizados pelas prefeituras 
municipais para atendimento ao cida-
dão: presencial ou virtual.
Ferramentas 
de internet





Serviços oferecidos aos munícipes em 
seus portais (site).
Uso de redes so-
ciais
Possui perfil institucional em redes so-
ciais.
Fonte: Elaborado pelo pesquisador
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Verificou-se a presença, ou não, das categorias 
descritas no Quadro 2 nos questionários de pesquisa 
e no site das sete prefeituras.
Canais de comunicação das prefeituras do ABC
Dados apresentados pelo Mapa da Inclusão Digi-
tal da Fundação Getúlio Vargas de 2010 (Neri. 2010, 
p. 7) reforçam ainda mais a importância de manter 
canais de atendimento ao munícipe pela internet 
no ABC paulista, uma vez que três cidades da re-
gião ocupam as primeiras colocações em número de 
computadores e acesso à internet. A cidade de São 
Caetano do Sul ocupa a primeira posição, a cidade 
de Santo André, a décima primeira, enquanto São 
Bernardo do Campo encontra-se na décima oitava 
posição no ranking do acesso domiciliar.
Tabela1 – Dados de acesso domiciliar à internet
Fonte: Neri 2010, Censo 2010/IBGE




Quadro 3 – Canais de atendimento (presencial/virtual)
SA SBC SCS DIADEMA MAUÁ RIB. PIRES RGSERRA
Presencial Presencial Presencial Presencial Presencial Presencial Presencial
Virtual Virtual Virtual Virtual Virtual Virtual Virtual
Fonte: Dados da pesquisa do autor
Quadro 4 - Recursos utilizados (site/e-mail)
SA SBC SCS DIADEMA MAUÁ RIB. PIRES RGSERRA
Site Site Site Site Site Site Site
e-mail e-mail e-mail e-mail e-mail e-mail e-mail
Fonte: Dados da pesquisa do autor
O Quadro 5 aponta o resultado da análise no 
que diz respeito aos canais de atendimento disponi-
bilizados pelas prefeituras municipais para o atendi-
mento ao cidadão.
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O Quadro 6 demonstra os recursos tecnológicos 
de internet que as prefeituras do ABC disponibilizam 
para falar com os munícipes. Algumas das prefeituras 
estão inseridas nas redes sociais, apresentando seus 
perfis institucionais para relacionamento com seus 
grupos de interesse.
Quadro 6 – Uso de redes sociais pelas prefeituras
SA SBC SCS DIADEMA MAUÁ RIB. PIRES RG
SERRA
Facebook Facebook Facebook Facebook Facebook
Twitter Twitter
Outros
Fonte: Dados da pesquisa do autor
O Quadro 7 apresenta os serviços oferecidos aos 
munícipes por meio de seus portais. (ver no final do 
arquivo)
Nas informações colhidas é possível destacar 
algumas particularidades de cada órgão municipal, 
que este estudo passa a detalhar.
Considerações finais
Ao observar as informações relatadas de forma 
detalhada pelas administrações da região do ABC 
é possível afirmar que todas as cidades apresentam 
certo grau de controle dos atendimentos virtuais. O 
fato de Santo André e Mauá não divulgarem os indi-
cadores de atendimento prejudica uma análise nesse 
sentido, embora, ao se avaliar o portal, seja possível 
verificar que há serviços digitais em vigor.
Chamou a atenção a ausência de canal em re-
des sociais apenas em São Bernardo do Campo, mu-
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nicípio com maior arrecadação na região. Apesar de 
algumas cidades, como Santo André, São Caetano 
do Sul, Diadema, Mauá e Ribeirão Pires apresentarem 
inserção do portal e redes sociais virtuais, os canais 
interativos de integração com o munícipe ainda es-
tão aquém do que espera o neoconsumidor (Souza, 
2009), uma vez que este personagem representa o 
perfil multicanal e digital, que compara e critica o 
produto pela rede virtual. Portanto, é como se o es-
paço disponibilizado ao internauta pelas prefeituras 
do ABC ainda estivesse um degrau abaixo dos anseios 
populares, uma vez que se observa que são mais de-
dicados à informação e pequenos serviços do que à 
interatividade com o munícipe.
Os dados coletados demonstram que há um 
conservadorismo público ao privilegiarem o atendi-
mento presencial, observado em todas as prefeituras 
das sete cidades. Ainda que as administrações dis-
ponibilizem serviços on-line em seus portais, isso não 
substitui o deslocamento do munícipe até as centrais 
de atendimento.
Com o número de pessoas que utilizam as redes 
sociais virtuais aumentando a cada, a tendência dos 
munícipes em optar por esse tipo de contato com as 
administrações públicas tende a aumentar nos pró-
ximos anos. Dessa forma, é cada vez mais previsível 
que as prefeituras, órgãos públicos e autarquias invis-
tam nesse segmento, tanto na criação e manutenção 
desse tipo de comunicação como na qualificação 
de funcionários para este fim.
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Questão SA SBC SCS DIADEMA MAUÁ RIB. PIRES RGSERRA
A comunicação da 
prefeitura trabalha 
com redes sociais para 
divulgar suas ações? 








A comunicação da 
prefeitura utiliza as 
redes sociais para 
responder demandas 
de munícipes?




ordens de serviço para 
realmente solucionar o 
problema mencionado?
Sim Não Sim Sim Sim Sim Não
No portal da prefeitura, 
quais serviços estão 
disponíveis aos 





Todos os serviços 
têm o conceito 



























NF-e (nota fiscal 
eletrônica) e, 
claro, o acesso 




dos gastos e 
receitas da 
administração.




internet, como 2ª 
via IPTU, ISS, TLF 
(taxa licença para 
funcionamento), 
2ª via de conta 









consulta de acervo 
da biblioteca, 
requerimento ITBI e 
















Até o momento, 
os serviços 
disponíveis 
pelo site da 









protocolo e fale 
conosco.
Existem ações em 
andamento para 
aperfeiçoar o diálogo 
com o munícipe via 





de todos os 
processos de 
trabalho para 
que se possa 
ofertar e para 
melhorar a 
comunicação 























do novo site, 
em fase de 
teste.
Sim, a rede de 
informação 
interna e externa 
da prefeitura está 




para a criação 
de intranet, para 
facilitar e ampliar 




externo, com a 
reformulação 
do portal da 
prefeitura.
Sim, a prefeitura 
acabou de 
implantar o novo 
site eletrônico 
com o intuito de 
facilitar o acesso 
a informações.
Por gentileza, 
liste número de 
atendimentos e-gov, 
tanto do portal da 
prefeitura quanto 
de redes sociais de 




































eletrônico e 88 
via rede social.
Quadro 7 – Respostas aos questionários
